PARECER 170/2017
Parecer ao Projeto de Lei 057/2017, de 18 de Setembro de 2017, de autoria do Vereador Newton Dias Bastos, que “Declara o Ipê Amarelo como árvore símbolo da Estância Turística de São Roque e dá outras providências.” 





Pretende o Vereador Newton Dias Bastos aprovação ao Projeto de Lei 060/2017, de 20 de Setembro de 2016, o qual Declara o Ipê Amarelo como árvore símbolo da Estância Turística de São Roque e dá outras providências. 




A propositura em questão autoriza o Poder Público a promover campanhas de incentivo ao cultivo de espécie e de distribuição de sementes e mudas para a população.




Constam ainda, como ações que deverão ser promovidas executadas pelo Poder Público, a possibilidade de concessão de incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas que cultivem a espécie em suas residências, a promoção de concursos para premiar os mais belos e viçosos ipês além de promover o Festival do Ipê. 





Por fim, vislumbra-se, no art. 3º, autorização legislativa para o município celebrar convênio com outros entes da Federação ou entidades civis para a consecução dos objetivos da Lei. 





É o necessário




Inicialmente, cumpre-nos esclarecer que a inconstitucionalidade formal propriamente dita decorre da inobservância do devido processo legislativo, verificado este quando a propositura é iniciada por poder que não tem competência para tanto. 
Não há, no presente caso, vícios de iniciativa e de violação à regra da separação dos poderes. Com efeito, a norma dispõe sobre matéria de iniciativa legislativa concorrente entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo municipais. 

A regra estabelecida no caput do artigo 24 da Constituição do Estado é a da iniciativa concorrente entre os membros ou comissões da Assembléia Legislativa, o Governador do Estado, o Tribunal de Justiça e os cidadãos ressalvados os casos em que, de forma taxativa, a iniciativa legislativa seja reservada exclusivamente a algum deles, em razão da matéria. 

Esse modelo institucional, de reserva de iniciativa legislativa de determinadas matérias a este ou àquele agente político, ademais, é de obrigatória observância pelos Municípios, em razão do princípio da simetria na organização dos entes federativos e da regra contida no artigo 144 da Constituição do Estado





No entanto, alguns dispositivos da legislação acabam por invadir a esfera privativa do Poder Executivo, ocorrendo uma ingerência do Poder Legislativo em matérias reservadas aquele Poder, principalmente no que se refere aos atos concretos de gestão, tais como promover festival dos ipês, realização de concursos etc. 
Inconstitucionalidade, ademais, do trecho normativo que interfere na prática de atos de gestão, impondo à Administração “termos de parcerias” ou “convênios”, assim como outras medidas executivas e específicas, em detrimento ao princípio da interdependência e harmonia entre os poderes, conforme 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei do Município de Americana nº 4.856/2009, a qual autoriza o Poder Executivo a firmar parceria com o Clube dos Cavaleiros de Americana (CCA) para a realização de Festival de Música no Município e dá outras providências - Inadmissibilidade - Tema relativo a atos de gestão - Ingerência do Legislativo em matéria de competência privativa do Executivo - Vedação - Arts. 37, X, e 169, § 1º, I e II, da CF/88 e arts. 5º, § 2º, 47, II, XIV, 25 e 144, todos da Constituição Paulista - Ação julgada procedente”.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI Nº 3.771, DE 27 DE MAIO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL, QUE 'AUTORIZA A CAMPANHA DE CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS' INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL. INVIABILIDADE PODER JUDICIÁRIO INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA LEI QUE DISCIPLINA MATÉRIA PRÓPRIA DE GESTÃO PÚBLICA, EM ATO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, CUJA INICIATIVA CABE EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO EXECUTIVO VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES ATO LEGISLATIVO IMPUGNADO, ADEMAIS, QUE ACARRETA CRIAÇÃO DE DESPESA SEM INDICAR RESPECTIVA FONTE DE CUSTEIO OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 24, §2º, ITENS 2, 25, 47, INCISOS II, XIV E XIX, ALÍNEA 'A', 144, E 176, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO BANDEIRANTE PRECEDENTES PRETENSÃO PROCEDENTE.” (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2126242-48.2015.8.26.0000; Relator (a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 18/11/2015; Data de Registro: 23/11/2015)
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.164/2015, do Município de Sorocaba, que autoriza o Poder Público Municipal a celebrar convênios visando à prestação de atendimento nas áreas de zoonoses e controle da população animal. Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade reconhecida, já que violado o princípio da reserva da Administração. Ação procedente.” (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2258062- 93.2015.8.26.0000; Relator: Arantes Theodoro; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/05/2016; Data de Registro: 12/05/2016).




Portanto, apesar da iniciativa ser concorrente, ou seja, tanto o Poder Legislativo como o Poder Executivo detém competência para instituir a árvore símbolo da Estância Turística de São Roque, dispositivos constantes da propositura acabam por violar a separação dos poderes. 

Logo, opinamos contrariamente ao tramite da propositura no que tange aos requisitos constitucionalidade e legalidade, e, quanto à conveniência e oportunidade compete aos Vereadores. 


Quanto as comissões, deverá o respectivo projeto receber os pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação.


Maioria simples, única discussão e votação simbólica.

É o parecer.

São Roque, 05 de Outubro de 2017.
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